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A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NA PERSPECTIVA DE 
GARANTIA DE DIREITOS: APRENDIZAGEM, INCLUSÃO, 

DEMOCRACIA E CULTURA

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o 
formal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos 
comprovados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire 
em sua rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agen-
te que possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel 
principal é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático 

dentro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir 
suas questões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento 
crítico, trazer as informações, contextualizá-las e dar caminhos 
para o aluno buscar mais conhecimento. Além disso, é o lugar de 
sociabilidade de jovens, adolescentes e também de difusão só-
ciocultural. Mas é preciso considerar alguns aspectos no que se 
refere a sua função social e a realidade vivida por grande parte 
dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na 
teoria da educação. Estes discursos e teorias, centrados na pro-
blemática educacional e na contradição existente entre teoria e 
prática produzem certas conformações e acomodações entre os 
educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tan-
tos outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise edu-
cacional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo 
dessa problemática, encontrar a raiz desses fatores, entenden-
do de onde eles surgem. A grande questão é: qual a origem des-
ses fatores que impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como 
essa surja com o estudo sobre as bases que compõem a socie-
dade atual. Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais 
amplas esferas, descobre-se que todas essas problemáticas sur-
gem da forma como a sociedade está organizada com bases na 
propriedade privada, lucro, exploração do ser humano e da na-
tureza e se manifestam na ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de 
produção, formando uma concepção de mundo e de poder base-
ada no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais 
bens possuir, maior será o poder que exercerá sobre a socieda-
de, acaba por provocar diversos problemas para a população, 
principalmente para as classes menos favorecidas, como: falta 
de qualidade na educação, ineficiência na saúde, aumento da 
violência, tornando os sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sem-
pre terá uma base numa determinada visão de homem, dentro 
e em função de uma realidade histórica e social específica. Acre-
dita-se que a educação baseia-se em significações políticas, de 
classe. Freitag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte 
de muitos estudiosos de que toda doutrina pedagógica, de um 
modo ou de outro, sempre terá como base uma filosofia de vida, 
uma concepção de homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsá-
vel pela manutenção, integração, preservação da ordem e do 
equilíbrio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça 
“para que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele in-
gressam precisam assimilar e internalizar os valores e as normas 
que regem o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a trans-
missão e o aprendizado das técnicas culturais, que são as téc-
nicas de uso, produção e comportamento, mediante as quais 
um grupo de homens é capaz de satisfazer suas necessidades, 
proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológi-
co e trabalhar em conjunto, de modo mais ou menos ordenado 
e pacífico. Como o conjunto dessas técnicas se chama cultura, 
uma sociedade humana não pode sobreviver se sua cultura não 
é transmitida de geração para geração; as modalidades ou for-
mas de realizar ou garantir essa transmissão chama-se educa-
ção. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a 
formação do homem para que este possa realizar as transforma-
ções sociais necessárias à sua humanização, buscando romper 
com o os sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de pro-
dução nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas 
vive apenas para o trabalho alienado, não se completa enquanto 
ser, tem como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade 
ou, ao menos, sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-
-se em valores e valorações, não consegue discernir situações e 
atitudes, vive para o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo 
levado a esquecer de que é um ser humano, um integrante do 
meio social em que vive, um cidadão capaz de transformar a re-
alidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respei-
to do homem considera “(...) existindo num meio que se define 
pelas coordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, 
determina-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação 
da escola na formação do homem e na forma como ela reproduz 
o sistema de classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o traba-
lho educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando 
sua finalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos 
culturais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilida-
de do homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de 
concretizar sua humanização. E para issotanto a escola como as 
demais esferas sociaisdevem proporcionar a procura, a investi-
gação, a reflexão, buscando razões para a explicação da realida-
de, uma vez que é através da reflexão e do diálogo que surgem 
respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o ho-
mem; na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver 
voltada para a promoção do homem?” E continua sua indagação 
ao refletir “(...) uma visão histórica da educação mostra como 
esta esteve sempre preocupada em formar determinado tipo de 
homem. Os tipos variam de acordo com as diferentes exigências 
das diferentes épocas. Mas a preocupação com o homem é uma 
constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação 
de educadores devem orientar para a necessidade da relação 
subjetividade-objetividade, buscando compreender as relações, 
uma vez que, os homens se constroem na convivência, na troca 
de experiências. É função daqueles que educam levar os alunos 
a romperem com a superficialidade de uma relação onde muitos 
se relacionam protegidos por máscaras sociais, rótulos.
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A educação, vista de um outro paradigma, enquanto me-
canismo de socialização e de inserção social aponta-se como o 
caminho para construção da ética. Não usando-a para cumprir 
funções ou realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar 
a capacidade de reflexão, de criticidade e de trabalho não-alie-
nado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos 
pela exploração, pela exclusão social e pela renovada força da 
violência, da competição e do individualismo. Assim, se a educa-
ção e a ética não são as únicas instâncias fundamentais, é inegá-
vel reconhecer que, sem a palavra, a participação, a criatividade 
e apolítica, muito pouco, ou quase nada, podemos fazer para 
interferir nos contextos complexos do mundo contemporâneo. 
Esse é o desafio que diz respeito a todos nós. (RIBEIRO; MAR-
QUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agên-
cia produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser 
formar o educando como homem humanizado e não apenas 
prepará-lo para o exercício de funções produtivas, para ser con-
sumidor de produtos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, 
fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se 

que existe um conjunto de situações relacionadas como atitu-
des, valores, éticas, que formam itens fundamentais para o seu 
desenvolvimento no papel da educação. No primeiro momento 
ira se fazer um análise sobre as atitudes e valores de ensino, e 
em seguida sobre o papel da educação no desenvolvimento de 
competências éticas e de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacio-
nam com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, 
aluno e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se for-
mando ao longo da vida, através de influências sociais; A esco-
la tem papel fundamental no desenvolvimento das atitudes e 
valores através de um modelo pedagógico eficiente; O ensino 
e a aprendizagem estão relacionados num processo de desen-
volvimento das atitudes e valores de acordo com a diversidade 
cultural; O Professor como ponte de ligação entre a escola e o 
aluno, proporcionando o desenvolvimento das atitudes no pro-
cesso de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: 
ela é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. 
Mas afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que 
se manifesta através de um estado mental e emocional, e que 
não tem como ser realizadas medições para avaliação de desem-
penho e não esta exposto de forma que possam ser visualizados 
de maneira clara.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo in-
terior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e pre-
dispõe atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um 
estado mental e emocional interior, não estará acessível direta-
mente (não será visível de fora e nem se poderá medir) se não 
através de suas manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo 
no decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta 
como escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é 
mas uma condição adaptável as circunstâncias: surgem e man-
tém-se interação que individuo tem com os que o rodeiam”.

1 Fonte: www.webartigos.com

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitu-
de, pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo 
numa unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de 
conhecimento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educa-
tivas, proporciona os estímulos necessários na natureza para a 
construção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos 
em que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de deline-
amentos vinculados a educação, não surgem controvérsias im-
portantes no que se refere ao facto de se tratar ou não natureza 
humana susceptíveis de serem estimulados através da ação edu-
cativa. Ou seja, parece existir um acordo geral segundo o qual as 
atitudes e os valores poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos 
e principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante 
que quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos 
pais, acompanhando e orientando a criança, percebe-se a cons-
trução de boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os com-
portamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas 
através de exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a 
autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando 
os comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, 
esses comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como 
consequência do reforço positivo ou negativo que recebem (em 
forma de aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma 
de autogratificação: sentir-se bem, reforçar a própria autoesti-
ma, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das ati-
tudes esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um 
processo de aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade 
e diversidade do aluno, mostrando os caminhos corretos para o 
desenvolvimento das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habi-
lidade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de 
expressão pessoal, em meio a diversidade e perspectivas dife-
rentes, acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, 
de modo a enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão 
pessoal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a origi-
nalidade como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, 
esta a estabelecer as bases de uma atitude de expressão livre. 
E se isto ampliar, no sentido em que, numa fase posterior do 
processo, cada um deverá ir expondo e justificando as suas con-
clusões pessoais, parece provável que a atitude de trabalho pes-
soal será enriquecida com a componente de reflexão e a que 
diz respeito a diversidade e as diferentes perspectivas sobre as 
coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico 
e construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, 
professor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o proces-
so de aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os 
envolvidos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento 
tomando atitudes corretas de acordo com os valores éticos, mo-
rais e sociais.
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O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competên-
cias Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética 
e valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversi-
dade de situações que se encontra na sociedade do mundo de 
hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificulda-
des que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa 
um importante caminho para que o conhecimento, seja uma se-
mente de uma nova era para ser plantada e que cresça para dar 
bons frutos para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator pri-
mordial na educação, pois já é parte do principio da existência 
humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para 
que ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes 
de tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar 
e de que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de edu-
cação que assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos 
por contextualizar a existência humana, razão da emergência do 
fenômeno educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de apren-
dizagem, onde alunos professores e escolas, devem selar este 
principio na troca de informações para o crescimento do conhe-
cimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência 
educacional, é um desafio para escolas, professores e alunos de-
vido a diversidade social, em que tem que ter um alinhamento 
flexível do modelo pedagógico das escolas e da didática do pro-
fessor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo edu-
cacional devem ser construídos com base num envolto de fer-
ramentas como democracia, cidadania e direitos humanos, de 
modo que estes valores a todo instante se relacionam com a 
diversidade social no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem 
devem estar permeados por possibilidades de convivência coti-
diana com valores éticos e instrumentos que facilitem as rela-
ções interpessoais pautadas em valores vinculados a democra-
cia, a cidadania e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de 
um modelo de educação em valores baseado exclusivamente 
baseado em aulas de religião, moral ou ética e compreendemos 
que a construção de valores se da a todo instante, dentro e fora 
da escola. Se a escola e a sociedade propiciarem possibilidades 
constantes e significativas de convívio com temáticas éticas, ha-
verá maior probabilidade de que tais valores sejam construídos 
pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situa-
ções como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande im-
portância para o desenvolvimento além do professor, mas para 
escolas e alunos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez 
mais diversificada, exigindo do professor flexibilidade de méto-
dos de ensino, e das escolas modelos pedagógicos mais dinâmi-
cos, para satisfazer a necessidade dos alunos diversificados a fim 
de construir uma sociedade com conhecimento.

OS PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Quando entendida na perspectiva do senso comum, a re-
lação ensino-aprendizagem é linear; assim, quando há ensino, 
deve necessariamente haver aprendizagem.

Ao inverso, quando não houve aprendizagem, não houve 
ensino. Desse modo, o ensino é subordinado à aprendizagem. 
Essa subordinação é expressa em concepções que compreen-
dem o professor como facilitador da aprendizagem, ou ainda 
como mediador do conhecimento.

Aqui a proposta é discutir referências teóricas e metodoló-
gicas que possam revelar uma concepção não linear da relação 
em foco, bem como criticar as concepções de professor facilita-
dor e professor mediador.

A mediação no campo educacional é geralmente considera-
da como o produto de uma relação entre dois termos distintos 
que, por meio dela podem ser homogeneizados. Essa homo-
geneização elimina a diferença entre eles e, por conseguinte, 
a possibilidade de conflito entre ambos. Portanto, quando se 
compreende a mediação como o resultado, como um produto, a 
necessária relação entre dois termos se reduz à sua soma, o que 
resulta na sua anulação mútua, levando-os ao equilíbrio. Essa 
ideia concebe a mediação como o resultado da aproximação 
entre dois termos que, embora distintos no início, quando to-
talmente separados, tendem a igualar-se à medida que se apro-
ximam um do outro.

Em estudos desse contexto discute-se o conceito de media-
ção local, indicando que mediar implica solucionar conflitos por 
meio de ações educativas. Assim, a mediação restringe-se a uma 
ação pragmática, circunscrita a uma situação de conflito. Este 
entendimento da mediação não é muito distante daquele em 
que ela é compreendida na situação da sala de aula.

A mediação na sala de aula é também pragmática, pois pre-
tende que o aluno aprenda de modo imediato. Nos dois casos, 
em que mediar é agir de modo pragmático, todo conflito pode 
ser “solucionado”, e o aluno pode “aprender”.

Para compreendermos a mediação na sala de aula, é pre-
ciso, em primeiro lugar, estabelecermos que o estudante está 
sempre no plano do imediato, e o professor está, ou deveria es-
tar, no plano do mediato. Assim, entre eles se estabelece uma 
mediação que visa, como já o dissemos, a superação do imediato 
no mediato. Em outras palavras, o estudante deve superar a sua 
compreensão imediata e ascender a outra que é mediata. E isso 
só pode ocorrer pela ação do professor que medeia com o aluno, 
estabelecendo com ele uma tensão que implica negar o seu coti-
diano. Por outro lado, o aluno tentará trazer o professor para o 
cotidiano vivido por ele, aluno, negando, assim, o conhecimento 
veiculado pelo professor. Nessa luta de contrários – professor e 
aluno, conhecimento sistematizado pela humanidade e experi-
ência cotidiana – é que se dá a mediação; e ela ocorre nos dois 
sentidos, tanto do professor para o aluno quanto do a É uma luta 
de contrários.

Esse modo de compreender a mediação não aceita a ideia 
do professor mediador do conhecimento, tampouco a noção de 
professor facilitador da aprendizagem.

Essas duas acepções são equivocadas, porque, em primeiro 
lugar, o professor não é o único mediador, pois o aluno também 
medeia, e, em segundo lugar, a mediação não se estabelece com 
o conhecimento e sim entre o aluno e o professor. Trata-se de 
uma automediação no segundo sentido atribuído por Mészáros; 
ou seja, a mediação entre o homem e os outros homens: aluno 
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AS MÚLTIPLAS FACETAS DO PROCESSO DE ALFABE-
TIZAÇÃO E LETRAMENTO. EIXOS ESTRUTURANTES E 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRA-
MENTO. PSICOGÊNESE DA ESCRITA

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na 
matéria de “Conhecimentos Político - Pedagógicos”.

Não deixe de conferir!
Bons estudos!

LETRAMENTO LITERÁRIO E TRABALHO COM A LITERA-
TURA NA ESCOLA. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO COM 
A ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: PLANEJAMENTO, 

AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E ACOMPANHAMENTO DA 
APRENDIZAGEM

A CRIANÇA E A LINGUAGEM

Desenvolvimento da linguagem oral
Muito cedo, os bebês emitem sons articulados que lhes 

dãoprazer e que revelam seu esforço para comunicar-se com os 
outros.

Os adultos ou crianças mais velhas interpretam essa lingua-
gem peculiar, dando sentido à comunicação dos bebês. A cons-
trução da linguagem oral implica, portanto, na verbalização e na 
negociação de sentidos estabelecidos entre pessoas que buscam 
comunicar-se. Ao falar com os bebês, os adultos, principalmen-
te, tendem a utilizar uma linguagem simples, breve e repetitiva, 
que facilita o desenvolvimento da linguagem e da comunicação. 
Outras vezes, quando falam com os bebês ou perto deles, adul-
tos e crianças os expõem à linguagem oral em toda sua com-
plexidade, como quando, por exemplo, na situação de troca de 
fraldas, o adulto fala: “Você está molhado? Eu vou te limpar, 
trocar a fralda e você vai ficar sequinho e gostoso!”.

Nesses processos, as crianças se apropriam, gradativamen-
te, das características da linguagem oral, utilizando-as em suas 
vocalizações e tentativas de comunicação.

As brincadeiras e interações que se estabelecem entre os 
bebês e os adultos incorporam as vocalizações rítmicas, revelan-
do o papel comunicativo, expressivo e social que a fala desem-
penha desde cedo. Um bebê de quatro meses que emite certa 
variedade de sons quando está sozinho, por exemplo, poderá, 
repeti-los nas interações com os adultos ou com outras crianças, 
como forma de estabelecer uma comunicação.

Além da linguagem falada, a comunicação acontece por 
meio de gestos, de sinais e da linguagem corporal, que dão sig-
nificado e apoiam a linguagem oral dos bebês. A criança aprende 
a verbalizar por meio da apropriação da fala do outro. Esse pro-
cesso refere-se à repetição, pela criança, de fragmentos da fala 
do adulto ou de outras crianças, utilizados para resolver pro-
blemas em função de diferentes necessidades e contextos nos 
quais se encontre. Por exemplo, um bebê de sete meses pode 
engatinhar em direção a uma tomada e, ao chegar perto dela, 
ainda que demonstre vontade de tocá-la, pode apontar para ela 
e menear a cabeça expressando assim, à sua maneira, a fala do 
adulto. Progressivamente, passa a incorporar a palavra “não” as-
sociada a essa ação, que pode significar um conjunto de ideias 
como: não se pode mexer na tomada; mamãe ou a professora 
não me deixam fazer isso; mexer aí é perigoso etc.

Aprender a falar, portanto, não consiste apenas em memo-
rizar sons e palavras. A aprendizagem da fala pelas crianças não 
se dá de forma desarticulada com a reflexão, o pensamento, a 
explicitação de seus atos, sentimentos, sensações e desejos.

A partir de um ano de idade, aproximadamente, as crianças 
podem selecionar os sons que lhe são dirigidos, tentam desco-
brir sobre os sentidos das enunciações e procuram utilizá-los. 
Muitos dos fenômenos relacionados com o discurso e a fala, 
como os sons expressivos, alterações de volume e ritmo, ou o 
funcionamento dialógico das conversas nas situações de comu-
nicação, são utilizados pelas crianças mesmo antes que saibam 
falar. Isso significa que muito antes de se expressarem pela lin-
guagem oral as crianças podem se fazer compreender e compre-
ender os outros, pois a competência linguística abrange tanto 
a capacidade das crianças para compreenderem a linguagem 
quanto sua capacidade para se fazerem entender. As crianças 
vão testando essa compreensão, modificando-a e estabelecen-
do novas associações na busca de seu significado. Passam a fazer 
experiências não só com os sons e as palavras, mas também com 
os discursos referentes a diferentes situações comunicativas.

Por exemplo, nas brincadeiras de faz-de-conta de falar ao 
telefone tentam imitar as expressões e entonações que elas es-
cutam dos adultos. Podem, gradativamente, separar e reunir, 
em suas brincadeiras, fragmentos estruturais das frases, apoian-
do- -se em músicas, rimas, parlendas e jogos verbais existen-
tes ou inventados. Brincam, também, com os significados das 
palavras, inventando nomes para si próprias ou para os outros, 
em situações de faz-de-conta. Nos diálogos com adultos e com 
outras crianças, nas situações cotidianas e no faz-de-conta, as 
crianças imitam expressões que ouvem, experimentando pos-
sibilidades de manutenção dos diálogos, negociando sentidos 
para serem ouvidas, compreendidas e obterem respostas.

A construção da linguagem oral não é linear e ocorre em um 
processo de aproximações sucessivas com a fala do outro, seja 
ela do pai, da mãe, do professor, dos amigos ou aquelas ouvidas 
na televisão, no rádio etc.

Nas inúmeras interações com a linguagem oral, as crianças 
vão tentando descobrir as regularidades que a constitui, usan-
do todos os recursos de que dispõem: histórias que conhecem, 
vocabulário familiar etc. Assim, acabam criando formas verbais, 
expressões e palavras, na tentativa de apropriar-se das conven-
ções da linguagem. É o caso, por exemplo, da criação de tempos 
verbais de uma menina de cinco anos que, escondida atrás da 
porta, diz à professora: “Adivinha se eu ‘tô’ sentada, agachada 
ou empezada?”, ou então no exemplo de uma criança que, ao 
emitir determinados sons na brincadeira, é perguntada por ou-
tra: “Você está chorando?”, ao que a criança responde: “Não, 
estou graçando!”.

As crianças têm ritmos próprios e a conquista de suas capa-
cidades linguísticas se dá em tempos diferenciados, sendo que 
a condição de falar com fluência, de produzir frases completas e 
inteiras provém da participação em atos de linguagem.

Quando a criança fala com mais precisão o que deseja, o que 
gosta e o que não gosta, o que quer e o que não quer fazer e a 
fala passa a ocupar um lugar privilegiado como instrumento de 
comunicação, pode haver um predomínio desta sobre os outros 
recursos comunicativos. Além de produzirem construções mais 
complexas, as crianças são mais capazes de explicitações verbais 
e de explicar-se pela fala. O desenvolvimento da fala e da capaci-
dade simbólica ampliam significativamente os recursos intelec-
tuais, porém as falas infantis são, ainda, produto de uma pers-
pectiva muito particular, de um modo próprio de ver o mundo.
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A ampliação de suas capacidades de comunicação oral ocor-
re gradativamente, por meio de um processo de idas e vindas 
que envolvem tanto a participação das crianças nas conversas 
cotidianas, em situações de escuta e canto de músicas, em brin-
cadeiras etc., como a participação em situações mais formais de 
uso da linguagem, como aquelas que envolvem a leitura de tex-
tos diversos.

Desenvolvimento da linguagem escrita
Nas sociedades letradas, as crianças, desde os primeiros 

meses, estão em permanente contato com a linguagem escrita.
É por meio desse contato diversificado em seu ambiente 

social que as crianças descobrem o aspecto funcional da comu-
nicação escrita, desenvolvendo interesse e curiosidade por essa 
linguagem. 

Diante do ambiente de letramento em que vivem, as crian-
ças podem fazer, a partir de dois ou três anos de idade, uma 
série de perguntas, como “O que está escrito aqui?”, ou “O que 
isto quer dizer?”, indicando sua reflexão sobre a função e o sig-
nificado da escrita, ao perceberem que ela representa algo.

Sabe-se que para aprender a escrever a criança terá de lidar 
com dois processos de aprendizagem paralelos: o da natureza 
do sistema de escrita da língua – o que a escrita representa e 
como – e o das características da linguagem que se usa para 
escrever. A aprendizagem da linguagem escrita está intrinsica-
mente associada ao contato com textos diversos, para que as 
crianças possam construir sua capacidade de ler, e às práticas de 
escrita, para que possam desenvolver a capacidade de escrever 
autonomamente.

A observação e a análise das produções escritas das crian-
ças revelam que elas tomam consciência, gradativamente, das 
características formais dessa linguagem. Constata-se, que, des-
de muito pequenas, as crianças podem usar o lápis e o papel 
para imprimir marcas, imitando a escrita dos mais velhos, assim 
como utilizam-se de livros, revistas, jornais, gibis, rótulos etc. 
para “ler” o que está escrito. Não é raro observar-se crianças 
muito pequenas, que têm contato com material escrito, folhear 
um livro e emitir sons e fazer gestos como se estivessem lendo.

As crianças elaboram uma série de ideias e hipóteses pro-
visórias antes de compreender o sistema escrito em toda sua 
complexidade.

Sabe-se, também, que as hipóteses elaboradas pelas crian-
ças em seu processo de construção de conhecimento não são 
idênticas em uma mesma faixa etária, porque dependem do 
grau de letramento de seu ambiente social, ou seja, da impor-
tância que tem a escrita no meio em que vivem e das práticas 
sociais de leitura e escrita que podem presenciar e participar.

No processo de construção dessa aprendizagem as crianças 
cometem “erros”. Os erros, nessa perspectiva, não são vistos 
como faltas ou equívocos, eles são esperados, pois se referem a 
um momento evolutivo no processo de aprendizagem das crian-
ças. Eles têm um importante papel no processo de ensino, por-
que informam o adulto sobre o modo próprio de as crianças pen-
sarem naquele momento. E escrever, mesmo com esses “erros”, 
permite às crianças avançarem, uma vez que só escrevendo é 
possível enfrentar certas contradições. Por exemplo, se algumas 
crianças pensam que não é possível escrever com menos de três 
letras, e pensam, ao mesmo tempo, que para escrever “gato” é 
necessário duas letras, estabelecendo uma equivalência com as 
duas sílabas da palavra gato, precisam resolver essa contradição 
criando uma forma de grafar que acomode a contradição en-
quanto ainda não é possível ultrapassá-la.

Desse modo, as crianças aprendem a produzir textos antes 
mesmo de saber grafá-los de maneira convencional, como quan-
do uma criança utiliza o professor como escriba ditando-lhe 
sua história. A situação inversa também é possível, quando as 
crianças aprendem a grafar um texto sem tê-lo produzido, como 
quando escrevem um texto ditado por outro ou um que sabem 
de cor. Isso significa que, ainda que as crianças não possuam 
a habilidade para escrever e ler de maneira autônoma, podem 
fazer uso da ajuda de parceiros mais experientes — crianças ou 
adultos — para aprenderem a ler e a escrever em situações sig-
nificativas.

UM IMPORTANTE RECURSO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DO PRAZER DE LER

Acreditamos que o brincar para a criança possibilita a diver-
são o entretenimento, assim como também se torna uma forma 
de entender o mundo. É neste contexto de construção de co-
nhecimento que a fantasia, o faz-de-conta proporciona a criança 
vivenciar um mundo mágico, em que se pode brincar, imitar, in-
ventar, expressar sentimentos, interagir com o outro.

A leitura por sua vez, também tem esse caráter, pois quando 
se é criança as histórias infantis encantam, suscitam a imagina-
ção, despertam para o “mundo do faz de conta”, onde tudo que 
existe nos livros é possível, os seres inanimados as fadas, as bru-
xas, os monstros, entre outros elementos presentes nashistórias 
infantis.

Aspecto esse totalmente importante para o desenvolvimen-
to cognitivo, e ao mesmo tempo um processo que têm implica-
ções importantes também no desenvolvimento enquanto

sujeito histórico, particularmente naquilo que se refere à 
construção de significados sobre o mundo que a cerca. Neste 
momento da infância, acreditamos que esses elementos pre-
sentes na literatura apontada como arte, é muito importante, 
pois conforme Coelho (2000, p. 27) “a literatura infantil é, antes 
de tudo, literatura; ou melhor, é arte: fenômeno de criatividade 
que representa o mundo, o homem, a vida, através da palavra. 
Funde os sonhos e a vida prática, o imaginário e o real, os ideais 
e sua possível/ impossível realização [...].” Além da diversão, a 
leitura proporciona a criança o observar, refletir, ouvir, sensa-
ções que provocam medo, alegria, construindo gradativamente 
o prazer de uma boa leitura e entendemos que a literatura tem 
estímulos para essa construção.

Notamos que o livro tem esse “poder” de encantamento, 
quando utilizado como instrumento de diversão e brincadeira, 
em que a leitura pode se tornar espaço para a aprendizagem da 
imaginação e de reinvenção da realidade.

Assim, ao ouvir uma história a criança pode vivenciar um 
mundo imaginário viajando através das histórias, participando 
ativamente em cada cena como se fosse um dos personagens do 
livro. Deste modo, a literatura devido ao seu caráter de ludicida-
de e ficção, rico em textos que constituiu um mundo de fantasia 
têm esse poder.

Visando principalmente o despertar para o gosto de ler por 
prazer e conhecimento, uma leitura que vai além de uma fun-
ção somente pedagógica, uma leitura de encantamento que tem 
como intuito o envolvimento entre o livro e a criança. Fazendo 
com que essa interação torne-se significativa e possa ampliar o 
seu conhecimento dos diversos aspectos da produção de uma 
obra de arte literária.
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Como afirma Zilberman (1987):
Supondo este processo um intercâmbio cognitivo entre e o 

texto e o leitor, verifica-se que está implicado aí o fenômeno 
da leitura enquanto tal. Esta não representa a absorção de uma 
certa mensagem, mas antes uma convivência particular com o 
mundo criado através do imaginário. A obra de arte literária não 
se reduz a um determinado conteúdo reificado, mas depende da 
assimilação individual da realidade que recria.

Desta forma, acreditamos que a infância é o melhor mo-
mento para iniciar o processo de estímulo a leitura, motivando 
as crianças desde cedo a criar hábitos de ler por prazer, utilizan-
do como caminho as histórias infantis e principalmente os tex-
tos literários devido a sua riqueza de detalhes, que promovem 
o entretenimento garantindo o interesse contínuo pela leitura.

Sendo assim, o contato com o livro quanto mais cedo me-
lhor, pois esse fator pode contribuir para o domínio da leitura na 
fase da aprendizagem da escrita.

Desse modo à criança vai interagindo com o livro, formando 
seus conceitos sobre o mundo com a contribuição da literatura.

Assim como relata Cunha (1991, p. 105) “se o homem se 
constitui a proporção de conceitos, a infância se caracteriza por 
ser o momento basilar e primordial dessa constituição e a litera-
tura infantil um instrumento relevante dele.”

Mas segundo Faria (2004) em seu livro “Como usar a lite-
ratura infantil em sala”, existem poucas iniciativas de trabalho 
com a literatura infantil e também a falta de pesquisa de cará-
ter didático para utilização da literatura infantil em sala de aula, 
que muitas vezes é utilizada como uma mera abordagem peda-
gógica, quando poderia ser um valioso recurso para o estímulo 
à leitura prazerosa. E os poucos professores que se propõe a 
trabalhar com a literatura infantil são desvalorizados. Essa falta 
de preocupação com o trabalho voltado a literatura infantil está 
presente até mesmo nos cursos de formação de professores, 
raramente se encontra uma matéria que desenvolva recursos 
didáticos para utilização da literatura em sala de aula.Por outro 
lado, essa ausência tem origens históricas que foi se constituin-
do ao longo da história e o professor precisa fazer um resgate à 
literatura infantil.Desse modo, poderá ter outra postura diante 
do trabalho com a literatura, que não seja essa apontada por 
Faria (2004):

Esta postura, que considera a atividade menor o trabalho-
com a literatura para crianças e jovens em geral (pesquisa, aná-
lise, avaliação, usos na escola), tanto no que diz respeito à litera-
riedade desses livros como à (des) importância de sua leitura na 
escola, tem origem em diferentes causas históricas. 

Neste contexto, o livro para criança passou a existir somen-
te no final do século 17, pois antes não existia a chamada in-
fância, adultos e crianças eram vistos como iguais (ZILBERMAN, 
1987, p. 13). Desta forma não se escrevia para criança, segundo 
Zilberman (1987, p. 13) em seu livro “A literatura Infantil na es-
cola”, somente com a “nova concepção de família, centrada não 
mais em amplas relações de parentesco, mas num núcleo uni-
celular, preocupado em manter a privacidade”, a criança e seu 
mundo passam a ser percebido enquanto diferente dos adultos, 
e consequentemente passa a existir uma literatura voltada para 
o público infantil, e a escola por sua vez, se une à literatura para 
trabalhar com essa faixa etária.

A partir daí, o aspecto do desenvolvimento intelectual da 
criança passa a ser uma preocupação dos adultos, assim como 
a manipulação de suas emoções, conforme relata Zilberman 
(1987,).

A valorização da infância gerou maior união familiar, mas 
igualmente os meios de controle do desenvolvimento intelec-
tual da criança e a manipulação de suas emoções. Literatura in-
fantil e escola, inventadas a primeira e reformada a segunda, 
são convocadas para cumprir essa missão.

Essa tarefa é atribuída à escola, a qual trouxe algumas diver-
gências que distorcem e desvalorizam o trabalho com a literatu-
ra, como destaca Zilberman (1987) “a aproximação entre a ins-
tituição e o gênero literário não é fortuita. Sintoma disto é que 
os primeiros textos para crianças são escritos por pedagogos e 
professores, com marcante intuito educativo”. Neste contexto, 
a literatura foi utilizada para educar as crianças com intuito de 
dominação, uma educação que transmitia os ideais burgueses 
sem a promoção da reflexão em torno do contexto histórico a 
qual estavam inseridos; pois o adulto diante do contexto históri-
co e ideológico da sociedade elaborou uma concepção de infân-
cia em que a criança era um ser frágil, imaturo, que precisava ser 
educado de acordo com os ideais e conceitos da época.

Torna-se evidente assim que, a literatura era utilizada para 
“veiculação de conceitos comportamentais” da época. Esse ob-
jetivo didático estava comprometido com a dominação da crian-
ça, não sendo a literatura reconhecida como arte, tornando-se 
um fato negativo entre a literatura e a educação. Esquecendo-se 
que a sala de aula é um espaço para a construção de bons lei-
tores, que valorizam a leitura pelo simples prazer de viajar pela 
história, e a literatura por sua vez, é um importante recurso para 
essa formação. Assim como relata Zilberman (1987).

De um lado, o vínculo de ordem prática prejudica a recepção 
das obras: o jovem não quer ser ensinado por meio da arte lite-
rária; e a crítica desprestigia globalmente a produção destinada 
aos pequenos, antecipando a intenção pedagógica, sem avaliar 
os casos específicos. De outro, a sala de aula é um espaço pri-
vilegiado para o desenvolvimento do gosto pela leitura, assim 
como um importante setor de intercâmbio da cultura literária, 
não podendo ser ignorada, muito menos desmedida sua utili-
dade.

Desta forma, muitas vezes, a literatura foi utilizada pelos 
pedagogos e professores, com intuito de transmitir para criança 
o mundo de normas e valores da classe dominante, sem anali-
sar que esta é uma arte para ser utilizada como um importante 
recurso envolvendo o estímulo à leitura prazerosa, destacando 
sempre o seu lado de ficção, possibilitando a criança fazer suas 
próprias interpretações do texto escrito de forma divertida, com 
ludicidade. Através de uma boa história a criança tem a possibi-
lidade de compreender mundo a sua volta, assim como afirma 
Bettelheim (1980)

Para que uma história realmente prenda a atenção da crian-
ça deve entretê-la e despertar sua curiosidade. Mas para en-
riquecer sua vida, deve estimular-lhe a imaginação: ajudá-la a 
desenvolver seu intelecto e a tornar claras suas emoções; estar 
harmonizada com suas ansiedades e aspirações; reconhecer ple-
namente suas dificuldades e, ao mesmo tempo, sugerir soluções 
para problemas que a perturbam.


